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Calculadora do ‘Estadão’ 
simula hiperinflação

RENÉE PEREIRA 

LUIZ GUILHERME  GERBELLI

Depois  de  várias  tentativas  
frustradas  de  controle  infla-
cionário, a implementação do 
real em 1.º de julho de 1994 foi 
uma  das  maiores  conquistas  
da  população  brasileira,  que  
pode conviver com uma moe-
da estável. Até então, a vida fi-
nanceira das  famílias –  e  das 
empresas – era conduzida no 
improviso, sem grandes possi-
bilidades de planejamento. Or-

ganizar o longo prazo era uma 
missão quase impossível.

Entre os anos 1980 e 1990, a 
inflação brasileira era uma das 
maiores do mundo, em torno 
de 2.000%, resultado de dese-
quilíbrios nas contas externas 
e internas e elevado endivida-
mento  do  País.  Esse  período  
sombrio de hiperinflação não 
só corroía o poder de compra 
da população como definia os 
hábitos de consumo do brasi-
leiro. De um dia para o outro, 
o preço dos produtos tinha sal-
tos expressivos, o que compro-

metia a renda das famílias. Por 
isso, se criou o hábito de esto-
car  mantimentos  e  fazer  a  
compra do mês.

“As novas gerações não sa-
bem o que é trocar de moeda, 
cortar zeros da moeda, confis-
car  o  dinheiro,  ou  enfrentar  
uma inflação que causava filas 
no dia do pagamento porque, 
no dia seguinte, o dinheiro va-
leria menos”, afirma Luiza Tra-
jano, presidente  do  conselho 
de administração do Magazi-
ne Luiza. “A total falta de con-
fiança  prejudicava  o  consu-
mo. O Plano Real é um grande 
marco, uma mudança fantásti­
ca que proporcionou um Bra-
sil melhor.”

“Para  ilustrar  a  aplicação  
desses dados, imagine que um 

consumidor  decida  adiar  a  
compra de um bem específico 
de junho de 1993 para um mês 
subsequente.  A  calculadora  
trará o valor médio que ele pa-
garia pelo bem em cada mês”, 
diz o economista do FGV Ibre, 
Matheus Dias.

Para tentar recriar esse am-
biente caótico de inflação galo-
pante e mostrar como era di-
fícil se programar no dia a dia, 
o Estadão criou uma calcula-

dora da hiperinflação. Os da-
dos  foram  compilados  pelo  
Instituto Brasileiro de Econo-
mia da Fundação Getulio Var-
gas (FGV Ibre), que acumulou 
a inflação pelo IPC-DI da FGV 
no período de junho de 1993 a 
junho de 1994.

Por  exemplo,  se  escolher  
um  pacote de  arroz de  cinco  
quilos, cujo preço médio é de 
R$ 30, cinco meses depois ele 
custará R$ 142,22 e, após 12 me-
ses,  chegará  a  R$  1.548,80.  O  
Estadão selecionou 20 produ-
tos relevantes no dia a dia da 
população.  Faça  sua  simula-
ção. l

ALTAMIRO SILVA JUNIOR

O
empresário Jorge Ger-
dau  Johannpeter,  ao  
longo  dos  seus  87  

anos,  passou  por  vários  mo-
mentos da história econômica 
e política do Brasil. E um dos 
períodos mais difíceis para li-
dar foi o da disparada da infla-
ção  nos  anos  80,  para  níveis  
que  superavam  2.000%  ao  
ano. Ao  domar  a  inflação  em  
poucos meses e ainda bem-su-
cedido 30 anos depois da im-
plementação, o Plano Real, na 
avaliação  de  Gerdau,  conse-
guiu um milagre.  O empresá­
rio diz que esse sucesso tem de 
ser uma motivação para o Bra-
sil ter um “plano real” para re-
solver seus  problemas  essen-
ciais  nos  diversos  setores  da  
economia. “O milagre que nós 
conseguimos no Plano Real te-
mos de estender a mais meia 
dúzia de políticas governamen-
tais.  O sucesso do  plano tem 
de ser motivação para avançar 
em outras coisas”,  disse Ger-
dau ao Estadão/Broadcast.

Como foi passar pelo mo-

mento do Plano Real? Co-
mo era o ambiente na épo­
ca e quais  foram os maio-
res  desafios  para  sua  em-
presa?
O Brasil tinha uma inflação gi-
gantesca, e eu admiro como é 
que a gente conseguia viver e 
trabalhar.  Era  exigida  grande  
agilidade empresarial, mas ela 
quase  acontecia  naturalmen-
te. Nós chegamos a uma infla-
ção de 2.500% ao ano, vivemos 
momentos  de  7%  de  inflação  
por  dia.  Nesse  ambiente,  o  
maior  cuidado  que  tínhamos  
era o pagamento pontual dos 
clientes. As correções de preço 
e o controle de pagamento das 
contas exigiam um exercício fa-
nático  de  acompanhamento.  
Porque, caso o pagamento não 
fosse feito conforme previsto, 
entraríamos logo numa discus-
são  de  correção.  As  decisões  
de risco de crédito também exi-
giam  um  acompanhamento  
cuidadoso, pois, se tivéssemos 
o prazo de venda de 30 dias e se 
houvesse uma falha nisso, te-
ríamos um prejuízo sem possi-
bilidades de recuperação. Era 
uma angústia terrível.

A inflação alta exigia maior 
planejamento?
Eu não sei se a palavra é plane-
jamento. Como  planejar com  
2.500%  de  inflação?  Se  fosse  
200%, já seria um número de 
louco. O importante era conse-
guir que o fluxo financeiro an-
dasse. Eu diria que praticamen-
te não se podia ter um planeja-
mento maior e que todo plane-
jamento estava focado em co-

mo se proteger da inflação. E 
as correções salariais, elas pra-
ticamente  aconteciam  sema-
nalmente. E nós,  no fim, éra­
mos todos educados a conse-
guir viver nesse ambiente.

Houve  um  momento  no  
qual  o  senhor  percebeu  
que  o  Plano  Real  estava  
dando certo em conseguir 
domar a inflação?
O plano conseguiu atacar a es-
sência da inflação. Teve o pe-
ríodo de transição  da moeda, 
alguns meses que esse proces-
so andou, e, estranhamente, a 
moeda nova começou a funcio-
nar. Não sei se existe uma cons-
ciência  técnica  ou  científica  
proporcional  ao  que  aconte-
ceu, compreende? Nós passa-
mos tantos anos com uma in-
flação absolutamente sem con-
trole e como é que, de repente, 
começou  a  funcionar?  Prova-
velmente, a angústia de acabar 
com a inflação começou a to-

mar  um  nível  muito  elevado.  
Acho  que,  quando  se  criou  a  
URV, começou a se criar essa 
confiança.

Faltou alguma coisa no Pla-
no Real?
Nós fizemos um milagre com 
o plano. O sucesso, no fundo, 
tem de ser uma motivação pa-
ra repetirmos o plano em mais 
meia dúzia ou dez coisas. Deve-
ríamos sentar e analisar sobre 
as  dez coisas  mais  importan-
tes  e  olhar  o  referencial  do  
mundo. Mas, no Brasil, como 
não se tem clareza de propósi­
to de médio, longo prazo, fica-
se  constantemente  inventan-
do coisas e remendos.

É  preciso  pensar  mais  no  
médio e longo prazo?
Temos  feito  no  Movimento  
Brasil Competitivo um traba-
lho para  pensar o período  de 
três governos pela frente, em 
temas como competitividade, 
estrutura  tributária.  Temos  
quatro, cinco itens-chave, que 
praticamente reduzem a com-
petitividade  do  País.  O  custo  
burocrático, técnico, de um tra-
balhador, no Brasil, nos paga-
mentos quinzenais, o operário 
ganha menos de 50% daquilo 
que custa. E ainda grande par-
te do seu consumo tem 25% ou 
30% de carga tributária. Então, 
o operário, entre o que ele cus-
ta e o seu verdadeiro poder de 
compra, está ao redor de 35% 
ou 40%. Temos um erro de jul-
gamento, que nós calculamos 
a carga tributária de cima para 
baixo.  No  mundo  inteiro,  se  

calcula de baixo para cima.

Ou seja, o Brasil precisaria 
de mais planos reais...
Nós buscamos o objetivo de ter 
moeda estável, e ele foi atingi-
do. Agora, não basta só o real. O 
real é a peça­chave disso tudo. 
O sucesso do real tem de ser mo-
tivação para avançar em outras 
coisas.  Se  foi  bem-sucedido,  
precisa também aproveitar isso 
e tentar atacar outras frentes. A 
maior deficiência está na educa-
ção, no meu entender. Nós po-
deríamos debater o que nós que-
remos atingir em 10 ou 20 anos. 
Sonho que o Brasil um dia te-
nha uma renda per capita igual 
à de Portugal. Dá para se confor-
mar que nós estamos há 10, 20 
ou 30 anos com a mesma renda 
per capita? Faltam planos reais 
para vários outros setores.

E quais setores seriam prio-
ritários?
Ao não trabalharmos outros te-
mas com a profundidade seme-
lhante  como  houve  no  Plano  
Real, pegando os seis melhores 
benchmarks do mundo em ca-
da tipo de problema, como na 
educação, saúde, no sistema tri-
butário, nos levou a um atraso. 
Olho os melhores no mundo e 
aonde eu quero chegar em 15, 
20 anos. Não posso depender 
de  uma  improvisação  criativa  
dos diversos políticos que não 
olham o mundo. A competição 
é com o mundo. Nós temos de 
repetir o real nas dez frentes es-
tratégicas que precisam ser tra-
balhadas. E vou dizer, no setor 
primário nós conseguimos. l 

“O sucesso (do real) tem 
de ser uma motivação 
para repetirmos o 
plano em mais meia 
dúzia ou dez coisas” 

“Olho os melhores no 
mundo e aonde eu quero 
chegar em 15, 20 anos. 
Não posso depender de 
uma improvisação dos 
diversos políticos que 
não olham o mundo”

PLANO REAL 30 ANOS

‘Faltam planos reais para 
vários outros setores’

Montanha-russa
Há 30 anos, era impossível 

planejar a compra de
um bem, e famílias

estocavam alimentos

NA WEB

www.estadao.com.br

Acesse o QR Code ao lado e use a 
calculadora que simula hiperinflação

Jorge Gerdau Johannpeter

Para empresário, Plano Real é ‘milagre’ e deve 
servir de ‘motivação’ para avanços em outras áreas

ENTREVISTA

SERGIO DUTTI/ESTADÃO-17/5/2023

Presidente do conselho 
de administração da 
Gerdau, é formado 
em Direito pela 
Universidade
Federal do RS
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Η〈 149 ανοσ ο Εσταδο λεϖα
ινφορmαο εδιτοριαλ χοm

τρανσπαρνχια ε χρεδιβιλιδαδε,
αδmιραδο πορ λειτορεσ

θυαλι&χαδοσ ε ρεχονηεχιδο
πελοmερχαδο πυβλιχιτ〈ριο

εm τοδο ο Βρασιλ.

ΧΟΝΤΕ∨DΟ ΡΕΛΕςΑΝΤΕ
DΕ ΣΕΓΥΝDΑΑ ΣΕΓΥΝDΑ

ΘΥΕΡ
ΡΕΣΥΛΤΑDΟΣ?

ΠΥΒΛΙΘΥΕ
ΣΕΥΣΑΤΟΣ
ΣΟΧΙΕΤℑΡΙΟΣ
ΝΟΕΣΤΑD℘Ο

ΑΧΕΣΣΕ Ε ΧΟΝΗΕ∩Α

DΙςΥΛΓΑ∩℘Ο
ΜΥΛΤΙΠΛΑΤΑΦΟΡΜΑ

DΕ ΡΕΣΥΛΤΑDΟΣ ΦΙΝΑΝΧΕΙΡΟΣ
ΕΝΟΤ⊆ΧΙΑΣDΕ ΕΜΠΡΕΣΑΣ

ΧΟΝΣΥΛΤΕΝΟΣΣΑ

ΕΘΥΙΠΕ ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ

(11) 3856−2442

Λ⊆DΕΡ ΕΜ
ΧΟΝΤΕ∨DΟ

DΕ ΕΧΟΝΟΜΙΑ
&ΝΕΓΧΙΟΣ

ΧΙΡΧΥΛΑ∩℘Ο
ΝΑΧΙΟΝΑΛ
209.132

ΕΞΕΜΠΛΑΡΕΣ
(ΙΜΠΡΕΣΣΟ+DΙΓΙΤΑΛ)

Α ΦΟΡ∩Α
DΟ ΙΜΠΡΕΣΣΟ

+2,2ΜDΕ
ΛΕΙΤΟΡΕΣ

ΦΟΝΤΕΣ: ΙςΧ | ΠΟΡΤΑΛΓΟΟΓΛΕΑΝΑΛΨΤΙΧΣΝΟς/22

Edital de Abertura de Licitação
Acha-se aberta no Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia, a licitação na modalidade de Pregão 
Eletrônico nº 90108/24, referente ao Processo nº 024.00101758/2024-62, cujo objeto é para aquisição de 
coletor de urina, fixador para tubo endotraqueal, sonda traqueal e outros. A abertura da sessão será no 
dia 22 de julho de 2024, nesta unidade por intermédio do site “www.compras.sp.gov.br” a partir 
das 09:00 horas. O Edital na íntegra estará disponível para consulta e retirada através do site 
www.compras.sp.gov e www.imprensaoficial.com.br.

Edital de Abertura de Licitação

Acha-se aberta no Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia a licitação na modalidade de Pregão 

Eletrônico nº 90107/24, referente ao Processo nº 024.00105871/2024-17, cujo objeto é para aquisição 

de Suplementos Nutricionais. A abertura da sessão será no dia 22 de julho de 2024, nesta unidade por 

intermédio do site “www.compras.sp.gov.br” a partir das 09:00 horas. O Edital na íntegra estará 

disponível para consulta e retirada através do site www.compras.sp.gov e www.imprensaoficial.com.br.

CNPJ 60.872.504/0001-23 Companhia Aberta  NIRE 35300010230
ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 23 DE ABRIL DE 2024

DATA, HORA E LOCAL: Em 23.04.2024, às 11h15, realizada exclusivamente em ambiente digital e remoto, 
por videoconferência, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81/2022. 
MESA: Álvaro Felipe Rizzi Rodrigues - Presidente; Leandro Miana Telles - Secretário. QUORUM: Acionistas 
representando 92,18% das ações ordinárias do capital da Companhia. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: Publicado 
no Jornal “O Estado de S. Paulo”, em 26.03.2024 (versão impressa: p. B4 e versão digital: p. 1), 27.03.2024 
(versão impressa: p. B7 e versão digital: p. 1) e 28.03.2024 (versão impressa: p. B8 e versão digital: p. 1). AVISO 
AOS ACIONISTAS: Dispensada a publicação conforme faculta o art. 133, § 5º, da Lei 6.404/76. VOTO A 
DISTÂNCIA: Divulgado o mapa de votação sintético consolidando os votos proferidos a distância, o qual 
foi disponibilizado aos acionistas. DELIBERAÇÕES TOMADAS: 1. Informado aos acionistas que a ata será 
lavrada na forma sumária. 2. Aprovada a publicação da ata com omissão das assinaturas dos acionistas, nos 
termos do art. 130, §2º, da Lei 6.404/76, e autorizada, também, a dispensa da leitura do mapa de votação 
consolidado e dos documentos referentes à pauta por terem sido amplamente divulgados e disponibilizados 
aos acionistas e ao mercado. 3. Alterado o artigo 6º, caput, do Estatuto Social para atribuir à Assembleia Geral 
a competência para designação de cargos do Conselho de Administração, e o item 6.6. do Estatuto Social 
para estabelecer a idade limite de 73 (setenta e três) anos para ocupar o cargo de Presidente ou Copresidente 
do Conselho de Administração. 4. Alterado o artigo 10, caput, e o item 10.1. do Estatuto Social para prever 
que a Companhia poderá ser representada por apenas 1 (um) diretor em situações que não impliquem 
(i) na assunção de obrigações em qualquer ato, contrato ou documento que acarrete responsabilidade, 
inclusive prestando garantias a terceiros; ou (ii) na renúncia a direitos, oneração ou alienação de bens do 
ativo permanente, bem como para realizar ajustes redacionais. 5. Consolidado o Estatuto Social, a fim de 
consignar as alterações aprovadas nos itens precedentes, que passará a vigorar conforme rubricado pela 
Mesa, após a homologação das deliberações desta Assembleia pelo Banco Central do Brasil. 6. Atualizado o 
Plano de Outorga de Ações, que consolida regras gerais relativas a programas de incentivo de longo prazo 
que envolvem a outorga de ações a administradores e empregados da Companhia e de suas sociedades 
controladas diretas ou indiretas. VOTOS A DISTÂNCIA: Registrado o recebimento de 122 boletins de voto a 
distância, no período compreendido entre 22/03/2024 e 21/04/2024, que foram devidamente computados 
e estão consolidados no mapa final de votação. QUORUM DAS DELIBERAÇÕES: As deliberações foram 
tomadas por maioria de votos, conforme consta no mapa final de votação anexo à ata e que detalha os 
percentuais de aprovação, rejeição e abstenção de cada matéria deliberada na Assembleia. DOCUMENTOS 
ARQUIVADOS NA SEDE: Arquivados na sede e autenticados pela Mesa da Assembleia, a Proposta do 
Conselho de Administração disponibilizada em 23.03.2024, os Mapas de Votação e os Votos apresentados por 
acionistas da Companhia. ENCERRAMENTO: Encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada 
por todos, foi assinada. São Paulo (SP), 23 de abril de 2024. (aa) Álvaro Felipe Rizzi Rodrigues - Presidente; 
Leandro Miana Telles - Secretário. Certificamos ser a presente cópia fiel da original lavrada em livro 
próprio. São Paulo (SP), 23 de abril de 2024. (aa) Álvaro Felipe Rizzi Rodrigues - Presidente; Leandro Miana  
 Telles - Secretário. JUCESP - Registro nº 227.083/24-6, em 21.06.2024 (a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Redecard Sociedade de Crédito Direto S.A.
CNPJ 46.743.943/0001-05 NIRE 35300594223

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 12 DE ABRIL DE 2024
DATA, HORA E LOCAL:  Em 12.04.2024, às 10h, na Avenida Engenheiro Armando de Arruda Pereira, 774, 

Torre Conceição, 10º andar (parte), Jabaquara, em São Paulo (SP). MESA: André Luis Teixeira Rodrigues - 

Presidente; Carlos Henrique Donegá Aidar - Secretário. QUORUM: Totalidade do capital social inicial.  
EDITAL DE CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação conforme art. 124, §4º, da Lei 6.404/76 (“LSA”). 

DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE: 1. Aprovado o aumento do capital social no valor de R$ 

5.000.000.000,48 (cinco bilhões de reais e quarenta e oito centavos), passando este de 11.804.000.000,00 

(onze bilhões e oitocentos e quatro milhões de reais) para R$ 16.804.000.000,48 (dezesseis bilhões, 
oitocentos e quatro milhões de reais e quarenta e oito centavos), mediante a emissão de 5.699.219.307 

(cinco bilhões, seiscentas e noventa e nove milhões, duzentas e dezenove mil e trezentas e sete) novas ações 

ordinárias nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas pelos acionistas, ao preço de emissão 
de R$ 0,87731314258029 por ação, preço este fixado com base no critério previsto no artigo 170, § 1º, 

inciso II da LSA, conforme segue: (i) o acionista Itaú Consultoria de Valores Mobiliários e Participações S.A., 

subscreveu 1.425 ações, pelo valor de R$ 0,87731314258029; e (ii) o acionista Itaú Unibanco S.A., subscreveu 
5.699.217.882 ações, pelo valor de R$ 0,87731314258029. 2. Aprovada a integralização, neste ato, de 50% 

(cinquenta por cento) do preço de emissão das ações subscritas, em dinheiro, isto é, R$ 2.500.000.000,24 
(dois bilhões, quinhentos milhões de reais e vinte e quatro centavos), sendo que os 50% (cinquenta por 
cento) restantes do preço de emissão das ações ora subscritas, ou seja, R$ R$ 2.500.000.000,24 (dois bilhões, 

quinhentos milhões de reais e vinte e quatro centavos), deverão ser integralizados pelos acionistas no 

prazo de até 5 (cinco) dias contados do recebimento da comunicação da aprovação deste processo de 

aumento de capital pelo Banco Central do Brasil, nos termos dos Boletins de Subscrição assinados pela 
Companhia e pelos seus acionistas. 3. Em consequência da deliberação acima, alterada a redação do  

caput artigo 3º, do Estatuto Social, conforme segue: “Art. 3º - O capital social subscrito e parcialmente 

integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 16.804.000.000,48 (dezesseis bilhões, oitocentos e quatro 
milhões de reais e quarenta e oito centavos), representado por 17.128.271.274 (dezessete bilhões, cento e 

vinte e oito milhões, duzentas e setenta e uma mil, duzentas e setenta e quatro) ações ordinárias nominativas,  

sem valor nominal. O valor de R$ 2.500.000.000,24 (dois bilhões, quinhentos milhões de reais e vinte e quatro 
centavos), pendente de integralização, será transferido à Companhia no prazo de até 5 (cinco) dias contados 

do recebimento da comunicação da aprovação, pelo Banco Central do Brasil, do processo de aumento de 

capital deliberado pela Assembleia Geral Extraordinária de 12.04.2024. Parágrafo único. A Companhia 

poderá adquirir as próprias ações a fim de cancelá-las ou mantê-las em tesouraria para posterior alienação, 
mediante autorização da Diretoria.” 4. A alteração do estatuto social, para registrar o valor do capital 

subscrito e realizado após a total integralização do aumento de capital, bem assim sua consolidação, 
dar-se-á na primeira Assembleia Geral Extraordinária que se realizar após a aprovação deste processo 

de aumento de capital pelo Banco Central do Brasil. 5. Consolidado o Estatuto Social, a fim de consignar 

a alteração aprovada nos itens acima, que passará a vigorar após a homologação das deliberações desta 

Assembleia pelo BACEN. ENCERRAMENTO: Encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada 
por todos, foi assinada. São Paulo (SP), 12 de abril de 2024. (aa) André Luis Teixeira Rodrigues - Presidente;  

Carlos Henrique Donegá Aidar - Secretário. Acionista: Itaú Unibanco S.A. (aa) André Luis Teixeira  

Rodrigues - Diretor; e Itaú Consultoria de Valores Mobiliários e Participações S.A. (aa) Carlos Henrique Donegá 

Aidar - Diretor. JUCESP - Registro nº 255.408/24-9, em 27.06.2024 (a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

BALANÇO PATRIMONIAL - Exercício de 2023 - Período Janeiro a Dezembro

Exercício Atual
Ativo 2.728.127,01

Ativo Circulante 2.477.260,93

Caixa e Equivalentes de Caixa 2.477.222,23

Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda Nacional 2.477.222,23

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo 38,70

Adiantamentos Concedidos 38,70

Ativo Não-Circulante 250.866,08

Ativo Realizável a Longo Prazo 48,51

Créditos a Longo Prazo 48,51

Imobilizado 250.817,57

Bens Moveis 250.817,57

Exercício Atual
Passivo e Patrimônio Líquido 2.728.127,01
Passivo Circulante 303.783,38
Obrigações Trabalhistas, Previdenciarias e Assistenciais a
 Pagar a Curto Prazo 236.326,92
Pessoal a Pagar 144.219,37
Encargos Sociais a Pagar 92.107,55
Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo 10.926,45
Empréstimos a Curto Prazo - Interno 10.926,45
Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 10.141,43
Fornecedores e Contas a Pagar Nacionais a Curto Prazo 10.141,43
Demais Obrigações a Curto Prazo 46.388,58
Valores Restituíveis 46.388,58
Patrimônio Liquido 2.424.343,63
Resultados Acumulados 2.424.343,63
Superavits ou Deficits Acumulados 2.424.343,63

Consórcio Público Agência Ambiental do Vale do Paraíba
CNPJ/MF 45.082.421/0001-47

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 2023

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES

Exercício Atual
Ativo (I) 2.728.127,01
Ativo Financeiro 2.477.224,23
Ativo Permanente 250.902,78
Passivo (II) 313.590,02
Passivo Financeiro 113.017,39
Passivo Permanente 200.572,63
Saldo Patrimonial (III) = (I - II) 2.414.536,99

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO

Exercício Atual
Atos Potenciais Ativos 0,00
Garantias e Contragarantias Recebidas 0,00
Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Congêneres 0,00
Direitos Contratuais 0,00
Outros Atos Potenciais Ativos 0,00
Atos Potenciais Passivos 0,00
Garantias e Contragarantias Concedidas 0,00
Obrigações Conveniadas e Outros Instrumentos
 Congêneres 0,00
Obrigações Contratuais 0,00
Outros Atos Potenciais Passivos 0,00

QUADRO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT FINANCEIRO

Total por Fontes de Recursos 2.120.734,51
0111000000000 - 01-110 - GERAL 2.120.734,51

INGRESSOS
Especificação Exercício Atual
Receita Orçamentária 4.241.105,55
Ordinária 4.241.105,55
01-110 - Geral 4.241.105,55
Vinculada 0,00
Transferências Financeiras Recebidas 241.311,33
Extraorçamentárias 550.808,06
Inscrição de Restos a Pagar Não Processados 9.806,64
Inscrição de Restos a Pagar Processados 58.983,17
Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 482.018,25
Saldos Anteriores 1.737.618,02
Caixa 0,00
Contas Correntes 1.737.618,02
Aplicações 0,00
Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 0,00
Total 6.770.842,96

DISPÊNDIOS
Especificação Exercício Atual
Despesa Orçamentária 3.772.620,28
Ordinária 3.772.620,28
01-110 - Geral 3.772.620,28
Vinculada 0,00
Transferências Financeiras Concedidas 0,00
Extraorçamentárias 520.998,45
Pagamentos de Restos a Pagar Não Processados 13.500,00
Pagamentos de Restos a Pagar Processados 45.076,22
Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 462.422,23
Saldos Atuais 2.477.224,23
Caixa 0,00
Contas Correntes 2.477.222,23
Aplicações 0,00
Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 2,00
Total 6.770.842,96

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E RESTOS 
 A PAGAR NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS 

Inscritos
Em Exercícios 
Anteriores (a)

Em 31 de Dezembro do 
Exercício Anterior (b)

Pagos 
(c)

Cancelados 
(d)

Saldo 
e= (a+b-c-d)

Despesas Correntes 0,00 45.076,22 45.076,22 0,00 0,00
Pessoal e Encargos Sociais 0,00 36.829,34 36.829,34 0,00 0,00
Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Outras Despesas Correntes 0,00 8.246,88 8.246,88 0,00 0,00
Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Total 0,00 45.076,22 45.076,22 0,00 0,00

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

Exercício atual
Variações Patrimoniais Aumentativas 4.241.105,55
Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 218.434,44
Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações
 Financeiras 218.434,44
Remuneração de Depósitos Bancários 218.434,44
Transferências e Delegações Recebidas 4.022.671,11
Transferências de Consórcios Públicos 4.022.671,11
Transferências de Consórcios Públicos 4.022.671,11
Variações Patrimoniais Diminutivas 3.846.979,52
Pessoal e Encargos 2.562.193,51
Remuneração a Pessoal 1.999.524,57
Remuneração a Pessoal Ativo Civil - Abrangidos
 pelo RGPS 1.999.524,57
Encargos Patronais 562.668,94
Encargos Patronais - RGPS 413.111,35
Encargos Patronais - FGTS 149.557,59
Uso de Bens, Serviços E Consumo de Capital Fixo 1.282.310,46
Uso de Material de Consumo 98.388,66
Consumo de Material 98.388,66
Serviços 1.183.921,80
Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 1.183.921,80
Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 2.475,55
Juros e Encargos de Mora 2.475,55
Juros e Encargos de Mora de Aquisição de Bens
 e Serviços 2.475,55

394.126,03

São José dos Campos, 28/03/2023
Claudio Scalli - Secretario Executivo

Ana Paula de Campos Simao - Contadora

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS
PREVISÃO 
INICIAL (a)

PREVISÃO 
ATUALIZADA (b)

RECEITAS 
REALIZADAS (c)

SALDO 
d = (c-b)

RECEITAS CORRENTES (I) 3.977.229,41 3.977.229,41 4.241.105,55 263.876,14
IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 0,00 0,00 0,00 0,00
CONTRIBUIÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITA PATRIMONIAL 5.000,01 5.000,01 218.434,44 213.434,43
RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 3.972.229,40 3.972.229,40 4.022.671,11 50.441,71
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITAS DE CAPITAL (II) 0,00 0,00 0,00 0,00
OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00
ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00
AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00
OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00
SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 3.977.229,41 3.977.229,41 4.241.105,55 263.876,14
OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00
OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS 0,00 0,00 0,00 0,00
MOBILIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00
CONTRATUAL 0,00 0,00 0,00 0,00
OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS 0,00 0,00 0,00 0,00
MOBILIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00
CONTRATUAL 0,00 0,00 0,00 0,00
SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 3.977.229,41 3.977.229,41 4.241.105,55 263.876,14
Déficit (VI) - - - -
TOTAL (VII) = (V + VI) 3.977.229,41 3.977.229,41 4.241.105,55 263.876,14
Saldos de Exercícios Anteriores - 82.410,00 82.410,00 -
Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - 0,00 0,00 -
Superávit Financeiro - 82.410,00 82.410,00 -
Reabertura de Créditos Adicionais - 0,00 0,00 -

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS
DOTAÇÃO 
INICIAL (e)

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA (f)

DESPESAS  
EMPENHADAS (g)

DESPESAS 
LIQUIDADAS (h)

DESPESAS 
PAGAS (i)

SALDO DA 
DOTAÇÃO (j) = (f-g)

DESPESAS CORRENTES (VIII) 3.947.229,41 3.947.229,41 3.668.033,72 3.658.227,08 3.599.243,91 279.195,69
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2.306.939,92 2.306.939,92 2.263.041,76 2.263.041,76 2.214.200,02 43.898,16
JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.640.289,49 1.640.289,49 1.404.991,96 1.395.185,32 1.385.043,89 235.297,53
DESPESAS DE CAPITAL (IX) 30.000,00 112.410,00 104.586,56 104.586,56 104.586,56 7.823,44
INVESTIMENTOS 30.000,00 112.410,00 104.586,56 104.586,56 104.586,56 7.823,44
INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
SUBTOTAL DAS DESPESAS (XI) =
 (VIII + IX + X) 3.977.229,41 4.059.639,41 3.772.620,28 3.762.813,64 3.703.830,47 287.019,13
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA /
 REFINANCIAMENTO (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA INTERNA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DÍVIDA MOBILIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
OUTRAS DÍVIDAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA EXTERNA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DÍVIDA MOBILIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
OUTRAS DÍVIDAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO
 (XIII) = (XI + XII) 3.977.229,41 4.059.639,41 3.772.620,28 3.762.813,64 3.703.830,47 287.019,13
Superávit (XIV) - - 468.485,27 - - -
TOTAL (XV) = (XIII + XIV) 3.977.229,41 4.059.639,41 4.241.105,55 3.762.813,64 3.703.830,47 287.019,13
RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 
 

Inscritos
Em Exercícios 
Anteriores (a)

Em 31 de Dezembro 
do Exercício Anterior (b)

Liquidados 
(c)

Pagos 
(d)

Cancelados 
(e)

Saldo 
f= (a+b-d-e)

DESPESAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESAS DE CAPITAL 0,00 13.500,00 13.500,00 13.500,00 0,00 0,00
INVESTIMENTOS 0,00 13.500,00 13.500,00 13.500,00 0,00 0,00
INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL 13.500,00 13.500,00 13.500,00 0,00 0,00 -

O ESTADO DE S. PAULO QUINTA-FEIRA, 4 DE JULHO DE 2024 ECONOMIA&NEGÓCIOS B11


